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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 

 

 

BASE LEGAL 

A presente licitação será regida pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto 

nº 10.024/2019, pela Lei Complementar nº 123/2006, e demais 

legislações correlatas aplicáveis ao objeto licitado, observando os 

princípios da legalidade, isonomia, eficiência, economicidade e 

publicidade. 

 

         OBJETO 

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada 

em prestação dos serviços de terceirização de mão de obra, visando o 

atendimento das Secretarias Municipais de Passagem Franca do Piauí- 

PI, conforme Termo de Referência. 

PARTICIPAÇÃO 

– MEI / ME /EPP 

(   ) Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei 

Complementar nº 123/06 

(   ) Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI 

/ME/ EPP – Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06  

( X ) Licitação de Ampla Participação. 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

Menor Preço. 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Por item 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA 

https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br 

 

INICIO DA DISPUTA 

20 de junho de 2025 

10:00 HORAS 

MODO DE DISPUTA Aberto 

 

VALOR GLOBAL 

ESTIMADO 

R$ 10.890.720,00 (dez milhões, oitocentos e noventa mil, setecentos e 

vinte reais). 

FONTE RECURSO Recursos próprio, fpm, icms, arrecadação, tributos, e outros. 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

O Edital está disponibilizado, na íntegra no endereço eletrônico: 

https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br, Sistema licitações- web do TCE/PI, sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço que está no papel timbrado 

desse edital, no horário de 08:00 às 13:00h. Em nenhuma hipótese haverá entrega de edital de forma 

presencial fora do horário previsto neste aviso de licitação. 
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de 

evitar a prática das condutas previstas no ART. 155 DA LEI Nº 14.133/2021, que poderá acarretar na 

aplicação das penalidades previstas no artigo ART. 156 da mesma Lei, sem prejuízo das punições 

previstas em edital e contrato e das demais cominações legais. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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                                             EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO     Nº 073/2025. 

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021. 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí, estado do Piauí, por meio 

de sua Pregoeira Oficial, com sede administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro na Cidade de 

Passagem Franca do Piauí- PI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, subsidiariamente, no que couber, as  disposições 

da Lei Complementar 123/2006, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 

endereço eletrônico: https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br, no dia e hora mencionados no 

preâmbulo deste Edital, e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da equipe de apoio, designados 

nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. O fornecedor 

deverá observar as datas e os horários limites para inserção de propostas e início da sessão previstos 

no presente Edital, para o fim de providenciar seu credenciamento junto ao sistema eletrônico de 

licitações em tempo hábil para viabilizar sua participação na licitação. 

 

1.0 OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, VISANDO O 

ATENDIMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- 

PI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. A licitação será dividida em lotes, formados por um 

ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 

que os compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.2.1. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 

solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em 

parte. 

1.2.2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
1.2.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. O órgão gerenciador (Secretaria Municipal de 

Administração), será o único contratante, nos termos do art. 86, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.0 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 

expediente: das 08:00 as 13:00 horas. 

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br/
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pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:  

2.2.1.No endereço: https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br. 

2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias 

úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus 

anexos.  

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, observados os prazos fixados na norma vigente.  

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 

oficial de Passagem Franca do Piauí- PI no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

3.0 DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema PORTAL DE COMPRAS DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI, que permite a 

participação dos interessados na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro deverá ser feito no sítio: https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 A responsabilidade é do cadastrado em conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.8 Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

3.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.8.3.1 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens anteriores, poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8.3.2 Equiparam se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8.3.3 O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.8.4.1 O impedimento de que trata o item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si. 

3.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.8.8.1 A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.8.8.2 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133 de 2021. 

3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.0  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 Na apresentação da proposta inicial, o licitante deverá anexar a sua proposta que:  

4.3.1.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.1.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.1.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.1.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 Caso o sistema de compras utilizado no certame não possua as funcionalidades respectivas, as 

declarações indicadas no itens anteriores deverão ser encaminhadas juntamente com os documentos de 

habilitação. 

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1 O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 

todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 

exequibilidade. 

5.2  Será obrigatório a inserção de proposta inicial com a planilha de custos a ser anexada no sistema 

eletrônico para aferição das especificações técnicas do objeto da licitação. A proposta inicial do 

proponente, a ser anexada/cadastrada no sistema eletrônico, deverá conter os valores unitários e total 

da proposta, em moeda nacional vigente, em algarismos e o total também por extenso, sem ressalvas, 

entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula (R$ 0,00), no 

qual o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, vedada qualquer tipo de 

identificação do licitante, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência”. Caracteriza-se identificação qualquer informação que leve 

ao Pregoeira(o) ter conhecimento, direta ou indiretamente, do nome da pessoa jurídica, razão social, 

CPF, CNPJ, ou quaisquer outros dados, esta exigência visa proteger o sigilo da identificação do 

concorrente aos demais participantes do Processo. 
5.2.1 Anexar junto a proposta inicial o comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância 

equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 
 

5.3 Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

 

5.4 Marca: se for da própria empresa, deverá ser informado "própria inicial". 

 

5.5 Descrição do objeto: contendo informações similares à especificação do Termo de Referência - 

Anexo I. 

 

5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

 

5.7 A apresentação das propostas implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

 

5.8 No valor proposto estarão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 
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5.9 O preço ofertado, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, por ação do pregoeiro na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item (ou total do item ou total do lote) 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 

(um centavo). 

6.9  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo sistema das 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2 Empresas brasileiras; 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.1.3. Cadastro de Licitantes Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí - TCE/PI 

(https://sistemas.tce.pi.gov.br/ImpedimentoAS/impedimentos/listapessoas.xhtml).  

7.2. Porem a licitante deverá apresentar as certidões para comprovar que está regular perante o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; Certidão Negativa de Débitos da licitante e do (s) sócio(s) 

emitida pelo TCE da sede da licitante; certidão de Idoneidade da licitante e do(s) sócio(s) emitida pelo 

TCE da sede da licitante; e Certidão negativa de inidoneidade emitida pelo Tribunal de Contas da União 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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– TCU, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.  

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 7.6.1. contiver vícios insanáveis;  

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

7.7. No caso de bens e serviços em geral, será considerado valor inexequível aquele apresentado com 

valor inferior a 80% (oitenta por cento) do valor estimado pela Administração, se houver propostas 

inexequíveis as mesmas serão desclassificadas. 

7.8. Havendo necessidade de esclarecimentos complementares, poderá a Administração, a seu critério 

e mediante justificativa, promover diligência para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

7.9 A realização de diligência, contudo, é ato facultativo da Administração Pública, não constituindo 

obrigação do pregoeiro ou da comissão de contratação, sendo realizada apenas quando houver 

elementos que justifiquem sua necessidade. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.  

 

8.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se tratar de 

inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor na fase de habilitação, dos quais deverão serem enviadas no prazo de 2 (duas) horas, após o 

envio de mensagem da Pregoeira via sistema para tanto. 
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8.2 Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.  

8.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

8.4 A Documentação de Habilitação da proponente vencedora será verificada mediante apresentação 

dos documentos abaixo, em formato PDF legível. 

8.4.1 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual 

de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar 

adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias ou cooperativas;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de 

sociedade cooperativa. 

g) RG e CPF dos sócios, Cópia do RG ou outro documento com foto equivalente e o Comprovante de 

Situação Cadastral do CPF, emitido nos últimos 90 (noventa) dias; 

8.4.2 Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, atualizada, ou seja, com data de expedição 

não superior a 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, acompanhada da 

Consulta do Quadro de Sócios e Administradores - QSA. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo à sede ou domicilio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS) com 

histórico do empregador;  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT) da licitante 

e seus sócios, emitida pelo TST em nome da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou 

superintendente) da empresa ou firma licitante acompanhada de Certidão de regularidade na 

contratação de PCD (Superior, Igual ou desobrigada) prevista no art. 93, caput, da Lei nº 8.213 de 1991 

e a do artigo 63, inciso IV, da lei 14.133 de 2021; 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários 
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Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) da licitante e seus sócios, 

abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 

11 da Lei nº 8.212/91 em nome da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) 

da empresa ou firma licitante.  

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa quanto a Dívida 

Ativa do Estado e Certidão de Negativa de Débitos Fiscais e Tributários, do domicílio ou sede da 

licitante e seus sócios, ou outra equivalente, na forma da lei; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa quanto a Dívida 

Ativa do Município e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

8.4.2.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, observadas as 

disposições do artigo 43, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações;  

 

8.4.2.2 Havendo alguma restrição na regularidade fiscal da Microempresa, da Empresa de Pequeno 

Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, na forma do § 1º, do artigo 43, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada, cujo momento inicial corresponderá ao 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Agência, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões 

Negativas ou Positivas com efeito de negativas;  

 

8.4.2.3 A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigo 82, 83 e 84 da Lei Federal nº 

13.303, de 30 de junho de 2016, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, nas mesmas condições do primeiro colocado, 

ou revogar a Licitação (artigo, 43, § 2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

atualizada, c/c com o artigo 75, §2º, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016). 

8.4.3 Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica da licitante e seus sócios, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias 

da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento; 

c) Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas dos dois últimos exercícios 

sociais exigíveis na forma da lei, que comprovem a boa e regular situação financeira da empresa, 

devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por 

balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado da Certidão de Regularidade 

Profissional do Contador (CRP), certificando que o profissional identificado no presente documento 
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encontra-se em situação regular junto ao referido Conselho, e também as Certidões de Regularidade 

contendo número, validade e finalidades de Balanço Patrimonial e Editais de Licitação, de acordo com 

a Resolução nº 1.402/2012-CFC, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade (ou documento 

equivalente com foto) do contador, ou profissional equivalente;  

d.1 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

LG = ____________________________________________________ 

 

 

LC = ________________________ 

 

 

SG = __________________________________________________ 

 

 

 
e) As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples nacional, para atendimento do item 1.80, 

poderão apresentar, em caráter substitutivo, qualquer um dos documentos idôneos a seguir relacionados, que 

possibilitem a comprovação da qualificação econômico-financeira: cópia da declaração única e simplificada de 

informações socioeconômicas e fiscais ou cópia do livro-caixa com o registro de escrituração da movimentação 

financeira e bancária, nos termos do art. 25 e 26, § 2º da Lei Complementar nº123/06.  

f) Comprovante de garantia de manutenção da proposta na importância equivalente a 1% (um por cento) do valor 

estimado do objeto da contratação a ser anexado junto a proposta inicial, conforme §1º do art. 58 da Lei 

14.133/2021. 

g) Conforme §4º do art. 58 da Lei 14.133/2021, a licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 

g1) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

g2) Seguro-garantia; 

g3) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil. 

 

8.4.4- Quanto a Qualificação Técnica: 

Nos termos dos artigos 67 a 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, para fins de habilitação no presente 

processo licitatório, será exigida da licitante a apresentação de documentação que comprove sua 

capacidade técnica para a execução dos serviços, observando-se os critérios abaixo: 

 

a) Comprovação de experiência anterior (Atestado de Capacidade Técnica): 

A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços de terceirização de mão de obra 

compatíveis em características, quantidades e prazos com os serviços ora licitados, nos seguintes 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO ATIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO 
ATIVO 

CIRCULANTE PASSIVO 

CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO 
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termos: 

 

Os atestados devem demonstrar que a empresa executou, de forma satisfatória, serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra, apresentando parcela de maior relevância no quantitativo de 20%, para as 

funções descritas abaixo: 

 

 • Apoio a serviços gerais (mínimo 720 horas); 

 • Auxiliar administrativo (mínimo 720 horas); 

  

Serão aceitos atestados que demonstrem a execução de qualquer uma ou mais dessas funções, desde 

que guardem proporcionalidade com o escopo do objeto licitado. 

O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: identificação do contratante, identificação do contratado, prazo de 

execução, tipo de serviço prestado, locais de execução, resultado da prestação dos serviços e assinatura 

do responsável pela emissão. 

 

b) Comprovação de estrutura operacional mínima: 

A empresa deverá apresentar declaração formal de que possui capacidade operacional mínima, 

infraestrutura e recursos técnicos suficientes para a execução dos serviços, comprometendo-se a iniciar 

os trabalhos no prazo máximo estipulado neste Termo de Referência, caso seja convocada. 

 

c) Substituições e flexibilidade de composição técnica: 

A comprovação da experiência técnica poderá se dar com serviços similares, ainda que não idênticos 

em sua totalidade, desde que guarde pertinência com o objeto e esteja dentro do princípio da 

proporcionalidade e razoabilidade, conforme entendimento consolidado dos Tribunais de Contas. 

 

8.4.6- A proponente deverá declarar também que: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 

contratar ou transacionar com a Administração Pública de Agricolândia ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas 

nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
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definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

i) Que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, sob pena de 

sofrer penalização desta Administração; 

j) Que o prazo de validade de cada item, não será inferior a 12 (doze) meses, a contar da entrega 

no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por 

razões técnicas comprovadas; 

k) Que autoriza a Prefeitura Municipal a proceder investigações complementares que se fizerem 

necessárias; 

l) Que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo 

com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP; 

m) Que a licitante obriga-se a garantir que os objetos desta licitação, serão fornecidos de acordo com 

as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos. 

n) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal da licitante, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da 

Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 

diploma legal. 

o) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal 

nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da licitante, declarando que seu estatuto 

foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II 

do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

p) Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA.  Sem prejuízo das 

declarações exigidas nos itens anteriores e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e 

documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de 

pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 

11.488/2007 será comprovada da seguinte forma: 

q) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

r) Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial 

competente;  

s) Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de 

Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro 

de Pessoas Jurídicas;  

t) Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento 

equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006. 

 

8.4.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.4.9 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.4.10 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.4.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.4.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

8.4.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.4.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

10.0. DOS RECURSOS 

10.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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2021. 

10.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.4.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.4.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.4.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico oficial do comprador. 

 

11.0 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5 Fraudar a licitação 

11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2 Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

11.2.1 Advertência;  

11.2.2 Multa; 

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4 Os danos que dela provierem para a administração pública 

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens acima, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens acima, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens acima, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens acima que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

acima, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

12.DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

12.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Barro Duro-PI, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste edital e do contrato dele 

decorrente 

 

13. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO  

13.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os 

fins e efeitos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II: MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 

PREÇOS 

ANEXO III: MINUTA DA ATA 

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO. 

15.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:  

15.2.1.Pelos endereços eletrônicos:  

15.2.1.2 https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/  

15.2.1.3. https://www.licitapassagemfrancapiaui.com.br; e  

15.2.1.4. https://passagemfranca.pi.gov.br/;  e,  

15.2.1.5 Sede da Prefeitura Municipal 

 

Passagem Franca do Piauí- PI, 27 de maio de 2025. 

 

 

____________________________________ 

Vania Maria de Carvalho Macedo 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/mural/
https://passagemfranca.pi.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRONICO Nº 020-2025 

1. INTRODUÇÃO:  

O presente Termo de Referência tem por objeto subsidiar a instauração de processo licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, para registro de preços visando à eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de mão de obra, 

conforme demanda das Secretarias Municipais de Passagem Franca do Piauí-PI. A contratação será 

regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto nº 11.462/2023 e demais legislações pertinentes. 

 

2. OBJETO: 

Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

mão de obra terceirizada para atuação nas funções de: almoxarife, apoio administrativo, apoio a 

serviços gerais, auxiliar administrativo, monitor, motorista categoria AB e D, recepcionista, porteiro, 

vigia (diurno e noturno) e zelador, com alocação nas diversas Secretarias Municipais de Passagem 

Franca do Piauí-PI, conforme quantidades, jornada e especificações descritas neste Termo. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

A terceirização de serviços não permanentes da Administração visa otimizar a gestão pública, 

promover maior flexibilidade administrativa e garantir a continuidade dos serviços essenciais, com 

regularidade e qualidade, especialmente nas áreas administrativas, operacionais e de apoio. 

Considerando a limitação de pessoal próprio e a demanda crescente dos serviços públicos, a 

contratação é imprescindível para o atendimento eficaz das atividades das Secretarias Municipais. 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua e estratégica de apoio à Administração 

Pública Municipal na execução de atividades operacionais, administrativas e de suporte técnico, cuja 

natureza não se confunde com os cargos típicos de Estado, conforme preconizado no §1º do art. 4º-A 

da Lei nº 6.019/1974 e nos princípios da economicidade, eficiência e planejamento da Lei nº 

14.133/2021. 

 

O Município de Passagem Franca do Piauí-PI, por meio de suas Secretarias Municipais, tem 

demandas crescentes por serviços de apoio e execução de atividades-meio, que são imprescindíveis 

ao funcionamento regular e eficaz das estruturas públicas. No entanto, a escassez de servidores 

efetivos e a limitação orçamentária para provimento de cargos públicos via concurso impedem a 

recomposição imediata do quadro funcional, tornando a terceirização uma solução viável, legal e 

vantajosa. 

 

A contratação de empresa especializada proporciona à Administração flexibilidade na gestão de 

pessoal, permite substituições imediatas, reduz encargos administrativos e assegura a continuidade 

dos serviços, inclusive em períodos de afastamentos legais (férias, licenças médicas, etc.). Além disso, 

promove ganhos de escala e transferência de riscos trabalhistas à contratada, em conformidade com 

a jurisprudência consolidada do TCU e do STF. 
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Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços com fundamento no art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista a imprevisibilidade de demanda exata, a possibilidade de atendimento 

gradual e parcelado, bem como a economicidade gerada pela contratação sob demanda, evitando 

contratações desnecessárias e garantindo maior controle de gastos públicos. 

 

Considerando ainda o alto impacto financeiro do objeto — cujo valor global estimado atinge R$ 

10.890.720,00 — a contratação deve observar rigorosamente os critérios de vantajosidade, controle 

de execução e fiscalização, conforme definido neste Termo de Referência. O procedimento licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, permitirá à Administração obter as 

melhores condições para cada categoria de serviço, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa 

para cada posto individualmente. Dessa forma, a contratação é necessária, conveniente e está alinhada 

com os princípios da administração pública e com os objetivos estratégicos de eficiência na gestão de 

recursos humanos e financeiros do Município. 

 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) na presente contratação justifica-se pela natureza 

da demanda, que é variável, contínua e não plenamente quantificável previamente, uma vez que a 

quantidade de exames e consultas médicas necessários depende de encaminhamentos da atenção 

básica, situações emergenciais, campanhas de saúde e de fatores sazonais. 

 

O art. 82 da Lei nº 14.133/2021 autoriza a utilização do SRP quando for mais eficiente para a 

Administração, especialmente nos casos em que: 

 • Não for possível definir previamente o quantitativo exato a ser demandado durante a 

vigência do contrato; 

 • Houver necessidade de contratações frequentes de bens ou serviços; 

 • Se pretenda atender a mais de um órgão ou unidade administrativa com a mesma 

contratação, como é o caso da Secretaria Municipal de Saúde, que atenderá pacientes de diversas 

localidades do município. 

 

Dessa forma, o sistema permite que a Administração registre preços previamente, garantindo 

agilidade na contratação à medida que surgirem as demandas efetivas, evitando a instauração de 

múltiplos processos licitatórios, reduzindo custos operacionais e assegurando melhor planejamento 

orçamentário e logístico. 

 

Ademais, o SRP proporciona flexibilidade e controle da execução contratual, pois possibilita que os 

serviços sejam solicitados de forma fracionada, conforme a real necessidade da população, evitando 

contratações desnecessárias ou ociosas, o que assegura a economicidade dos recursos públicos. 

 

Portanto, a opção pelo sistema de registro de preços é a solução mais vantajosa para a Administração, 

considerando a natureza do objeto, a necessidade de contratação por demanda e a busca pela eficiência 

e racionalização do gasto público. 

 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, período em que a Administração poderá convocar o(s) fornecedor(es) registrado(s) sempre 

que houver necessidade de execução dos serviços, mediante emissão de ordem de fornecimento. 



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

Nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021, a Ata poderá, ainda, ser utilizada por outros órgãos ou 

entidades da Administração Pública que manifestarem interesse, desde que haja previsão expressa no 

edital e respeitados os limites e condições estabelecidos no instrumento convocatório. A adesão por 

terceiros observará os quantitativos máximos permitidos, limitados a até 50% do total registrado para 

o órgão gerenciador, conforme estabelecido pela legislação. 

 

3.2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação objeto deste Termo de Referência encontra respaldo na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação pública. Destacam-se os 

seguintes fundamentos legais: 

Art. 1º e Art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que preveem a observância dos princípios da legalidade, 

transparência, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público em todas as contratações 

da Administração Pública; 

Art. 6º, inciso XXIII, que define o Termo de Referência como documento técnico necessário para 

contratações de bens e serviços comuns; 

Art. 12, inciso VI, que determina a elaboração do Termo de Referência como parte integrante da fase 

preparatória da licitação; 

Art. 23, que exige estimativa prévia de preços para orientar a contratação; 

Art. 54, que trata do procedimento do pregão como modalidade para contratação de bens e serviços 

comuns; 

Art. 82 a 86, que disciplinam o uso do Sistema de Registro de Preços, especialmente para contratações 

de demanda contínua e incerta, como é o caso dos serviços de manutenção veicular. 

Adicionalmente, a contratação observará os termos do Decreto Federal nº 11.462/2023, no que 

couber, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito da nova Lei de Licitações. 

Portanto, a contratação está plenamente amparada no ordenamento jurídico vigente, respeitando as 

diretrizes legais e operacionais que orientam as aquisições públicas, garantindo legalidade, segurança 

e eficiência ao processo. 

 

4- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL: 

4.1. Para efeito de cotação, deverá ser apresentado o VALOR            DO ITEM                          

INDIVIDUALIZADO, em reais (R$), conforme tabela descrita neste Anexo I. 

 

4.2. Para efeito de julgamento será levado em consideração o MENOR VALOR POR ITEM que a 

licitante possa oferecer para a Administração Pública. 
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4.3 O valor dos objetos licitados deverá ser proposto em moeda corrente nacional, em algarismo 

e/ou por extenso, deverá também estar incluído, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas 

relacionadas com a entrega do bem. 

 

4.4 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANT. 

POR 

HORA 

MENSAL 

QUANT 

MÊS 
UNID. 

 VALOR 

HORA 

VALOR T. 

MÊS 
 VALOR T. ANO.  

1 ALMOXARIFADO 3.600 12 HORA  R$   22,00  R$ 79.200,00  R$              950.400,00  

2 
APOIO A SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS 3.600 
12 HORA  R$   22,50  R$ 81.000,00  R$              972.000,00  

3 
APOIO A SERVIÇOS 

GERAIS 3.600 
12 HORA  R$   21,87  R$ 78.732,00  R$              944.784,00  

4 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

I 3.600 

12 HORA  R$   21,98  R$ 79.128,00  R$              949.536,00  

5 MONITOR 3.600 12 HORA  R$   21,75  R$ 78.300,00  R$              939.600,00  

6 
MOTORISTA 

CATEGORIA AB 3.600 
12 HORA  R$   20,00  R$ 72.000,00  R$              864.000,00  

7 
MOTORISTA 

CATEGORIA D 3.600 
12 HORA  R$   21,00  R$ 75.600,00  R$              907.200,00  

8 RECEPCIONISTA 3.600 12 HORA  R$   20,00  R$ 72.000,00  R$              864.000,00  

9 
SERVIÇOS DE 

PORTARIA 3.600 
12 HORA  R$   20,00  R$ 72.000,00  R$              864.000,00  

10 
VIGIA 12 X 36 

DIURNO 3.600 
12 HORA  R$   20,00  R$ 72.000,00  R$              864.000,00  

11 
VIGIA 12 X 36 

NOTURNO 3.600 
12 HORA  R$   21,00  R$ 75.600,00  R$              907.200,00  

12 ZELADOR 3.600 12 HORA  R$   20,00  R$ 72.000,00  R$              864.000,00  

  VALOR GLOBAL DE TODOS OS ITENS  R$        10.890.720,00  

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA TODOS OS ITENS: R$ 10.890.720,00 (dez milhões, 

oitocentos e noventa mil, setecentos e vinte reais). 

Cada posto de trabalho será fornecido com jornada mensal de 3.600 horas (equivalente a 30 postos 

com 8h/dia), conforme detalhamento: 

 • ALMOXARIFE – R$ 22,00/hora 

 • APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS – R$ 22,50/hora 

 • APOIO A SERVIÇOS GERAIS – R$ 21,87/hora 
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 • AUXILIAR ADMINISTRATIVO – R$ 21,98/hora 

 • MONITOR – R$ 21,75/hora 

 • MOTORISTA (CAT. AB) – R$ 20,00/hora 

 • MOTORISTA (CAT. D) – R$ 21,00/hora 

 • RECEPCIONISTA – R$ 20,00/hora 

 • PORTEIRO – R$ 20,00/hora 

 • VIGIA DIURNO 12x36 – R$ 20,00/hora 

 • VIGIA NOTURNO 12x36 – R$ 21,00/hora 

 • ZELADOR – R$ 20,00/hora 

4.4.1 FORMAÇÕES DE PREÇOS 

Deve a contratada apresentar planilha de composição de preços, discriminados por cargo e deverá ser 

usada a Convenção Coletiva do estado para cada categoria. 

4.5 METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO 

A definição do valor estimado para a presente contratação foi realizada com base em criteriosa pesquisa 

de preços, conforme orienta o §1º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade 

da estimativa de preços previamente à deflagração do processo licitatório. Para tanto, foram utilizadas 

as seguintes fontes: 

Consulta a fontes oficiais e públicas, como portais de transparência, sistemas de compras públicas e 

painéis de preços praticados em contratações similares por outros entes da Administração Pública; 

Foram desconsiderados valores excessivamente discrepantes, com a média ponderada servindo como 

parâmetro para estimativa de preços, em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por contas das seguintes fontes de recursos:  

Recursos próprio, fpm, icms, arrecadação, tributos, e outros. 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS, SERVIÇOS. 

A presente contratação refere-se à prestação de serviços comuns de natureza continuada, classificados 

como serviços de apoio operacional, administrativo e de vigilância patrimonial, conforme definição do 

inciso XXXVIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
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Os serviços são considerados comuns, por possuírem padrões usuais de desempenho e qualidade 

amplamente praticados no mercado, cujas especificações podem ser descritas de forma objetiva no 

edital e seus anexos, sendo, portanto, compatíveis com a modalidade de Pregão Eletrônico, conforme 

dispõe o art. 28, inciso II da nova Lei de Licitações. 

Não se trata de contratação de mão de obra exclusiva, nem de atividade-fim da Administração Pública, 

estando os serviços em conformidade com as diretrizes da Lei nº 6.019/1974 (regime da terceirização) 

e da Súmula nº 331 do TST. A gestão e fiscalização do contrato observarão as regras previstas nos arts. 

117 e 174 da Lei nº 14.133/2021. 

Dessa forma, a natureza do objeto é de serviço comum continuado com dedicação exclusiva de mão 

de obra, razão pela qual se aplica o regime jurídico de prestação de serviços previsto na nova Lei de 

Licitações e nas normas correlatas. 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto desta contratação serão prestados nas dependências das Secretarias Municipais de 

Passagem Franca do Piauí-PI, bem como em prédios públicos vinculados à Administração Municipal, 

a exemplo de escolas, unidades de saúde, centros administrativos, almoxarifados, praças, ginásios e 

outros equipamentos públicos. 

A definição do local de atuação de cada profissional será realizada pela Administração, de acordo com 

a necessidade do serviço, podendo haver remanejamento entre os setores mediante justificativa formal 

e comunicação prévia à empresa contratada, sem que isso implique em ônus adicional ao Município. 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A vigência contratual será estabelecida conforme os termos da Ata de Registro de Preços, com prazo 

inicial de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 84 

da Lei nº 14.133/2021. 

A prestação dos serviços será iniciada mediante emissão da ordem de serviços por parte da 

Administração, conforme demanda, respeitando a vigência da ata e os quantitativos estimados. 

A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a partir 

do recebimento da ordem, salvo justificativa aceita pela Administração. O não cumprimento do prazo 

ensejará as penalidades previstas no edital e no contrato administrativo. 

9. Da Classificação dos Serviços  

9.1 O objeto da contratação caracteriza-se como serviço essencial e continuado, sendo 

imprescindível para o funcionamento e a segurança das Secretarias e o não comprometimento dos 

inúmeros prédios que estão sob a égide da administração, inclusive as escolas das redes municipais de 

ensino, e unidades básicas de saúde – UBS.  
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O Colendo Tribunal de Contas da União exemplifica como serviços continuados a vigilância, limpeza 

e conservação, conforme jurisprudência abaixo:  

Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários a Administração no desempenho 

das respectivas atribuições.  

São aqueles que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de 

atividades essenciais e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício 

financeiro. O que é contínuo para determinado órgão ou entidade pode não ser 

para outros.  

São exemplos de serviços de natureza contínua: vigilância, limpeza e conservação, 

manutenção elétrica, manutenção de elevadores, manutenção de veículos etc. Em 

processo próprio, deve a Administração definir e justificar quais outros serviços 

contínuos necessitam para desenvolver as atividades que lhe são peculiares. (TCU. 

Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU/Tribunal de Contas 

da União. 4. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: TCU, Secretaria Geral da Presidência; 

Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, p. 772). 

 

10. DA DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 

 

1. ALMOXARIFADO (ALMOXARIFE) 

Descrição da Função: 

Profissional responsável pelo recebimento, conferência, armazenamento, controle e distribuição de 

materiais e insumos nas unidades da Administração. 

Atribuições Principais: 

 • Receber, conferir e armazenar materiais e bens; 

 • Registrar entradas e saídas de produtos; 

 • Manter o almoxarifado limpo, organizado e identificado; 

 • Controlar estoque físico e realizar inventários periódicos; 

 • Emitir relatórios de controle e consumo; 

 • Atender requisições das unidades administrativas. 

Requisitos: 

Conhecimento básico em informática, organização e controle de estoque. 

 

2. APOIO A SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Descrição da Função: 

Prestação de suporte às atividades administrativas, sob supervisão de servidores efetivos, em diferentes 

setores da administração pública. 

Atribuições Principais: 

 • Auxiliar na organização de arquivos e documentos; 

 • Apoiar a elaboração de relatórios, planilhas e correspondências; 

 • Operar equipamentos de escritório (scanner, impressoras, copiadoras); 

 • Receber e distribuir documentos e malotes internos; 
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 • Apoiar rotinas de protocolo e atendimento interno. 

 

Requisitos: 

Ensino médio completo, postura profissional, agilidade e sigilo administrativo. 

 

3. APOIO A SERVIÇOS GERAIS 

Descrição da Função: 

Realização de atividades de limpeza, conservação e organização dos ambientes internos e externos dos 

prédios públicos. 

 

Atribuições Principais: 

 • Realizar limpeza de salas, corredores, banheiros, janelas e áreas externas; 

 • Coletar e separar lixo comum e reciclável; 

 • Reabastecer materiais de higiene e limpeza nos banheiros e cozinhas; 

 • Apoiar em pequenas movimentações de móveis e utensílios; 

 • Conservar o ambiente limpo e higienizado. 

 

Requisitos: 

Conhecimento básico de limpeza, cuidados com EPIs e produtos químicos. 

 

4. AUXILIAR ADMINISTRATIVO I 

Descrição da Função: 

Executa tarefas administrativas rotineiras de apoio aos setores da Administração, atuando com foco em 

controle, organização e registros. 

 

Atribuições Principais: 

 • Alimentar sistemas com dados e informações; 

 • Elaborar documentos padronizados (ofícios, memorandos, etc.); 

 • Organizar processos, pastas e correspondências; 

 • Auxiliar na organização de reuniões, eventos e agendas; 

 • Prestar apoio direto ao superior hierárquico. 

 

Requisitos: 

Ensino médio completo, domínio básico em informática, boa comunicação e redação. 

 

5. MONITOR 

Descrição da Função: 

Profissional de apoio pedagógico e disciplinar, com atuação principal em ambientes escolares, centros 

de convivência ou transportes escolares. 

 

Atribuições Principais: 

 • Acompanhar alunos/crianças em atividades pedagógicas, esportivas ou culturais; 

 • Apoiar os professores no controle da disciplina; 

 • Monitorar entrada, saída e movimentação em áreas escolares; 
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 • Auxiliar na locomoção e organização dos estudantes; 

 • Orientar alunos quanto ao comportamento, higiene e segurança. 

 

Requisitos: 

Ensino médio completo, postura ética, boa comunicação e responsabilidade. 

 

6. MOTORISTA CATEGORIA AB 

Descrição da Função: 

Condução de veículos leves da frota municipal (motos e carros de passeio), com responsabilidade pelo 

transporte de servidores, documentos e pequenos volumes. 

 

Atribuições Principais: 

 • Conduzir veículos em rotas urbanas e rurais; 

 • Cumprir itinerários e horários estabelecidos; 

 • Zelar pelo bom estado do veículo; 

 • Preencher relatórios de bordo; 

 • Respeitar normas de trânsito e zelar pela segurança. 

 

Requisitos: 

Carteira Nacional de Habilitação categoria AB, experiência mínima de 1 ano, conduta segura e 

responsável. 

 

7. MOTORISTA CATEGORIA D 

Descrição da Função: 

Condução de veículos de médio e grande porte, como micro-ônibus, vans escolares e caminhões, 

conforme as necessidades da Administração. 

 

Atribuições Principais: 

 • Conduzir veículos com capacidade superior a 8 passageiros ou transporte de cargas; 

 • Respeitar normas de trânsito e regras de segurança; 

 • Inspecionar o veículo diariamente antes da utilização; 

 • Registrar rotas e ocorrências no diário de bordo; 

 • Apoiar na carga e descarga de volumes, quando necessário. 

 

Requisitos: 

CNH categoria D, curso de transporte escolar (quando exigido), experiência mínima de 1 ano. 

 

8. RECEPCIONISTA 

Descrição da Função: 

Atendimento ao público interno e externo, com funções de recepção, encaminhamento e controle de 

visitantes em unidades administrativas. 

 

Atribuições Principais: 

 • Receber e encaminhar visitantes, servidores e usuários; 
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 • Prestar informações básicas e orientações; 

 • Atender ligações e repassar recados; 

 • Manter o ambiente de recepção organizado; 

 • Apoiar o controle de fluxo de entrada e saída de pessoas. 

 

Requisitos: 

Boa comunicação, cordialidade, apresentação pessoal adequada e ensino médio completo. 

 

9. SERVIÇOS DE PORTARIA (PORTEIRO) 

Descrição da Função: 

Controle de acesso a prédios públicos, com registro de entrada/saída e orientação aos visitantes. 

 

Atribuições Principais: 

 • Controlar a entrada e saída de pessoas e veículos; 

 • Identificar visitantes e prestadores de serviços; 

 • Anotar ocorrências no livro de registro; 

 • Encaminhar visitantes aos setores competentes; 

 • Zelar pela ordem e segurança do local. 

 

Requisitos: 

Perfil vigilante, cortês e responsável. Desejável experiência anterior. 

 

10. VIGIA 12X36 (DIURNO) 

Descrição da Função: 

Proteção e vigilância patrimonial durante o turno diurno, em regime de 12x36 horas. 

 

Atribuições Principais: 

 • Fazer rondas periódicas nas dependências; 

 • Prevenir ações suspeitas e comunicar ocorrências; 

 • Controlar iluminação e fechamento de portas e janelas; 

 • Registrar movimentações no turno; 

 • Proteger os bens públicos e as pessoas no local. 

 

Requisitos: 

Disponibilidade para trabalhar em regime 12x36, atenção, disciplina e postura discreta. 

 

11. VIGIA 12X36 (NOTURNO) 

Descrição da Função: 

Execução das mesmas atividades do vigia diurno, com ênfase no turno noturno, exigindo atenção 

redobrada e resistência. 

 

Atribuições Principais: 

 • Vigilância do patrimônio durante a noite; 

 • Controle de acesso em horário reduzido; 
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 • Comunicação imediata de eventos suspeitos ou ocorrências; 

 • Preenchimento de relatórios de turno; 

 • Atuação preventiva e silenciosa para preservar segurança. 

Requisitos: 

Perfil discreto, atento e responsável. Preferência por profissionais com experiência noturna. 

 

12. ZELADOR 

Descrição da Função: 

Responsável pela organização, conservação e pequenos cuidados gerais com prédios públicos e áreas 

comuns. 

 

Atribuições Principais: 

 • Zelar pelas instalações físicas, equipamentos e bens patrimoniais; 

 • Comunicar necessidades de manutenção ou reparo; 

 • Apoiar em pequenas tarefas operacionais do dia a dia; 

 • Observar e relatar anormalidades na estrutura física; 

 • Realizar tarefas de limpeza leve, jardinagem básica ou apoio à manutenção. 

 

Requisitos: 

Polivalência, responsabilidade, atenção e iniciativa. Desejável experiência anterior. 

 

11. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 

14.133/2021.  

 

11.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A empresa contratada deverá: 

a) Disponibilizar os profissionais exigidos para cada função, em quantidade e qualificação compatíveis 

com as exigências deste Termo de Referência e da Administração Pública; 

 

b) Assegurar que os profissionais estejam devidamente uniformizados (quando exigido), identificados 

e em conformidade com os requisitos legais e técnicos para o desempenho das atividades, inclusive no 

que diz respeito a treinamento, postura e conduta profissional; 

 

c) Manter a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e fundiária durante toda a vigência 

contratual, devendo apresentar mensalmente as certidões atualizadas e os comprovantes de 

recolhimento de encargos legais, tais como: FGTS, INSS, RAIS, CAGED, E-Social e outros 

documentos exigidos pela fiscalização; 
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d) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer profissional que venha a se 

ausentar por motivos diversos ou que não atenda às exigências funcionais, técnicas ou comportamentais 

da Administração, mediante solicitação formal do fiscal do contrato; 

 

e) Arcar integralmente com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer 

outros decorrentes da relação empregatícia com os colaboradores disponibilizados, eximindo a 

Administração de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

 

f) Fornecer os materiais de uso pessoal dos colaboradores, quando aplicável (uniformes, EPIs, crachás, 

etc.), conforme as exigências legais de segurança do trabalho e normas da ABNT e do Ministério do 

Trabalho; 

 

g) Garantir a continuidade da prestação dos serviços, mesmo em caso de greve, afastamentos ou 

quaisquer intercorrências, sem prejuízo ao funcionamento da Administração; 

 

h) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados às dependências dos prédios 

públicos, a bens do Município ou a terceiros, quando decorrentes de dolo ou culpa; 

 

i) Manter preposto designado com poderes para tomar decisões e firmar compromissos junto à 

Administração Pública, disponível durante todo o horário da execução dos serviços. 

 

12.1 Além das obrigações discriminadas no item acima são obrigações da CONTRATADA: 

I. Garantir a prestação do serviço nos moldes do ato convocatório e do contrato, sendo vedada 

qualquer conduta comissiva ou omissiva que possa acarretar descontinuidade ou falha na execução 

do contrato; 

II. Providenciar a confirmação da frequência dos profissionais por meio adequado; 

III. Fornecer e manter atualizado a relação nominal e os demais dados dos empregados que estejam 

atuando para o atendimento do objeto do contrato; 

IV. Informar sobre eventuais demissões e substituições, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar das 

respectivas ocorrências; 

V. Fornecer, sempre que solicitado pela Administração Pública, cópia integral da folha de 

pagamento; 

VI. Substituir prontamente os empregados faltosos; 

VII. Apresentar, quanto aos substitutos dos profissionais faltosos, documento individualizado de 

encaminhamento da contratada, contendo o seu nome e respectivo número de CPF e matrícula, se 

houver; 

VIII. Responsabilizar-se pelos equipamentos e/ou outros bens necessários à execução do serviço; 



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

IX. Responsabilizar-se pelos danos causados por seus empregados, em virtude de dolo ou culpa, aos 

equipamentos e demais bens, da Administração Pública, ou de terceiros, quando da execução do 

objeto do contrato; 

X. Fornecer, sem ônus adicionais, aos empregados que estejam atuando para atender ao objeto do 

contrato, uniformes completos e equipamentos de proteção individual ou coletiva, sempre que 

necessários à execução dos serviços; 

XI. Corrigir, às suas expensas, dentro do prazo estipulado pela Administração Pública, todos os 

serviços executados em que se verificarem imperfeições, vícios ou incorreções; XII. Cumprir as 

exigências de segurança e medicina do trabalho; 

XIII. Manter pelo menos 1 (um) preposto na cidade com poderes para representá-la nos casos de 

emergências e para solucionar casos relacionados à execução dos serviços, disponibilizando um local 

de atendimento e número de telefone para contato; 

XIV. Prestar as informações solicitadas pela Administração Pública dentro do prazo designado; 

XV. Assegurar que os empregados que estejam atuando para o atendimento do objeto do contrato 

não realizem horas extras sem prévia autorização formal da Administração Pública; 

XVI. Cumprir suas responsabilidades no tocante aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, conforme o disposto no art. 71 da Lei n° 8.666/93. 

XVII. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente certame. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Cabe à Administração Pública Municipal: 

 

a) Designar formalmente o fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que 

acompanhará e atestará a execução dos serviços, podendo inclusive requisitar substituição de pessoal, 

aplicar penalidades contratuais e requisitar documentação comprobatória de obrigações legais da 

contratada; 

 

b) Informar previamente à contratada, com antecedência mínima razoável, as alterações de postos de 

trabalho, realocações de pessoal ou ajustes na prestação dos serviços que se fizerem necessários; 

 

c) Fornecer as condições adequadas para a execução dos serviços, especialmente no que se refere ao 

acesso aos locais de trabalho, instalações físicas, mobiliários e materiais de apoio, quando de 

responsabilidade da Administração; 
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d) Efetuar o pagamento nos prazos estabelecidos contratualmente, após o recebimento da nota 

fiscal/fatura e do atesto do fiscal do contrato, observando a regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada; 

 

e) Comunicar formalmente qualquer ocorrência que possa comprometer a execução do contrato, 

permitindo à contratada adotar medidas corretivas; 

 

f) Promover a instauração de processo administrativo em caso de descumprimento contratual, com 

observância ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Em observância ao disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, é vedada a subcontratação total do objeto. 

Considerando que o presente contrato envolve serviços de natureza continuada com dedicação 

exclusiva de mão de obra, não se admite a subcontratação de nenhuma das funções ou postos de 

trabalho previstos neste Termo de Referência. 

 

Eventuais subcontratações parciais de serviços acessórios, que não envolvam diretamente a mão de 

obra alocada ou comprometam a execução do objeto principal, somente poderão ser admitidas 

mediante anuência prévia e expressa da Administração, desde que: 

 

a) estejam previstas no edital e no contrato administrativo; 

 

b) não impliquem prejuízo à execução contratual ou à responsabilização da contratada quanto aos 

encargos trabalhistas e previdenciários; 

 

c) sejam comprovadamente vantajosas à Administração e não comprometam a qualidade dos serviços 

contratados; 

 

d) a empresa subcontratada atenda às exigências legais de habilitação compatíveis com o objeto 

subcontratado. 

 

A subcontratação não autorizada, total ou parcial, constituirá inadimplemento contratual, ensejando a 

aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, inclusive podendo implicar a 

rescisão contratual por culpa da contratada. 

 

15. DA REVISÃO, DA REPACTUAÇÃO, DO REALINHAMENTO DOS PREÇOS. 

Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no 

Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 

2017. 
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A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 

necessários à execução do serviço. 

 

O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

 

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 

efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 

apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

 

Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente 

vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 

governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

 

Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de 

obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

 

Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada. 

 

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 

subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra 

da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 

caso não haja prorrogação. 

 

Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

 

Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

 

1- da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes 

de mão de obra; 

2- do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

3- do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos 

sujeitos à variação de preços do mercado; 

 



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 

repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 

coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

 

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 

Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

 

A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 

Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação 

da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 

abrangida pelo contrato. 

 

Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não 

decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por meio de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajustamento, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:  

R = Valor do reajuste procurado;  

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 

da proposta da licitação;  

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
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Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 

 

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando- 

se o seguinte: 

 

1- a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

2- em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações futuras; ou 

3- em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 

revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou 

convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta 

ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

 

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser 

feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 

de variação dos custos. 

 

O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos 

ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos 

custos. 

 

As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

 

O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 

mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a 

repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017 

 

16. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato.  

  

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos serviços/produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
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17.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

17.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

17.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

18. . GESTÃO DO CONTRATO 

18.1 A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.  

 

18.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

 

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

 

18.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

 

18.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

 

18.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento à empresa contratada será efetuado mensalmente, após a apresentação da nota 

fiscal/fatura correspondente ao período efetivamente executado, acompanhada dos seguintes 

documentos: 

 

a) Relatório de frequência dos profissionais alocados, devidamente atestado pelo fiscal do contrato; 

 

b) Comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, especialmente: 

 • Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 • Certidão de Regularidade do FGTS; 
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 • Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 • Comprovantes de pagamento do INSS e do FGTS referentes à competência anterior dos 

profissionais alocados. 

c) Comprovante de pagamento da folha salarial dos empregados, incluindo o depósito dos encargos 

sociais, em especial os relativos a férias, 13º salário, INSS e FGTS, quando aplicável. 

 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto do 

fiscal do contrato, desde que toda a documentação exigida esteja em conformidade. Caso haja 

necessidade de complementação de informações ou correção de documentos, o prazo será suspenso até 

a devida regularização. 

 

Não será efetuado pagamento sem a devida comprovação da quitação das obrigações trabalhistas 

referentes à mão de obra utilizada na execução dos serviços, conforme determina o art. 121, §1º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária para conta corrente em nome da empresa 

contratada, indicada nos autos, devendo esta manter seus dados bancários atualizados junto à 

Administração. 

 

Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, será aplicado o índice de 

correção previsto no contrato, conforme o art. 145, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas pela empresa contratada 

poderá ensejar, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, a aplicação das sanções 

administrativas previstas nos artigos 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021, observando-se o contraditório e 

a ampla defesa. 

 

A depender da gravidade da infração, da extensão do dano e da reincidência, a Administração poderá 

aplicar as seguintes penalidades: 

a) Advertência, por escrito, quando se tratar de infração de menor gravidade que não gere prejuízo 

significativo à execução contratual ou ao interesse público, servindo como medida educativa e 

preventiva; 

 

b) Multa, de caráter moratório ou compensatório, que poderá ser: 

 • Moratória: aplicada em caso de atraso injustificado na execução do objeto ou no 

cumprimento de obrigações acessórias, podendo ser estipulada em até 1% (um por cento) por dia de 

atraso, limitada a 10% do valor mensal do contrato; 

 • Compensatória: aplicada nos casos de inexecução parcial, execução irregular, ou 

descumprimento de cláusulas contratuais, podendo ser estipulada em até 20% (vinte por cento) do valor 

correspondente ao item afetado ou ao valor do contrato, conforme a gravidade; 
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c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Passagem Franca do Piauí, pelo prazo de até 

3 (três) anos, nos casos de infração grave que comprometa a execução do objeto ou que enseje prejuízos 

ao erário; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, nos 

casos em que a contratada praticar atos ilícitos dolosos que prejudiquem o interesse público, podendo 

ser estendida a todo o território nacional, nos termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A aplicação das penalidades será formalizada mediante processo administrativo próprio, assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme determina o art. 157 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O pagamento da multa não eximirá a contratada da obrigação de reparar os danos decorrentes do 

inadimplemento contratual. 

 

A reincidência, a má-fé, o prejuízo ao interesse público e a gravidade do fato serão considerados como 

circunstâncias agravantes na aplicação da sanção. 

 

19. CONCLUSÃO 

O presente Termo de Referência foi elaborado com base no planejamento prévio da Administração, 

conforme previsto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, e visa fundamentar técnica e juridicamente a 

realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, 

para registro de preços, objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

terceirizados de mão de obra, em atendimento às necessidades contínuas das Secretarias Municipais de 

Passagem Franca do Piauí-PI. 

 

A contratação dos serviços descritos neste documento é essencial para assegurar a continuidade e a 

qualidade dos serviços públicos ofertados à população, considerando a carência de pessoal efetivo e a 

necessidade de apoio às atividades de natureza acessória, instrumental e complementar à atuação da 

Administração. 

 

Ao optar pelo sistema de registro de preços, a Administração pretende garantir flexibilidade, 

economicidade, eficiência e controle orçamentário, assegurando que a contratação ocorra conforme a 

demanda real das unidades administrativas, evitando despesas desnecessárias e otimizando os recursos 

públicos. 

 

A estrutura do presente Termo de Referência contempla todos os requisitos exigidos pela legislação 

vigente, incluindo a descrição pormenorizada dos serviços, critérios objetivos de julgamento, 

estimativas de preços, obrigações recíprocas, forma de pagamento, sanções, proibições de 

subcontratação, gestão e fiscalização contratual, além dos mecanismos de controle e mitigação de 

riscos. 

 

A adoção desse modelo de contratação está em consonância com os princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse público, bem como com os 

princípios da planejamento, competitividade, padronização e vantajosidade previstos na Nova Lei de 

Licitações e Contratos. 
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Diante do exposto, conclui-se que a contratação é tecnicamente viável, juridicamente adequada e 

financeiramente compatível com as diretrizes de gestão da Administração Pública Municipal, razão 

pela qual recomenda-se o prosseguimento do processo licitatório, com base nas diretrizes estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 

Passagem Franca do Piauí- PI, 26 de maio de 2025. 

 

 

_________________________________ 

Carmelita Maria da Silva Vilela 

Secretária de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

ANEXO II: MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO 

DE PREÇOS 
DADOS PROCESSUAIS 

 Licitação Nº 

Data: 

Horário: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (dados referentes à contratação) 

Empresa: 

CNPJ: 

Data da Apresentação da Proposta: (dia/mês/ano) 

Município/UF: 

Ano do Acordo, Convenção ou Semelhança Normativa do Dissídio Coletivo: 

Registro no MTE: 

Data de Registro no MTE: 

Prazo de Execução Contratual: 12 meses prorrogáveis até 60 (sessenta) meses 

PARTE A 

Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de obra 

1
. 

Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas): 

2
. 

Salário Normativo da Categoria Profissional: 

3
. 

Categoria Profissional (vinculada a execução contratual): 

4
. 

Data-base da Categoria: (dia/mês/ano) 

Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço 

CATEGORIA PROFISSIONAL:  

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1
. 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR 
(R$) 

A Salário Base R$ 

B Adicional de Periculosidade R$ 

C Adicional de Insalubridade R$ 

D Adicional Noturno R$ 

E Hora Noturna Adicional R$ 

F Adicional de Hora Extra R$ 

G Intervalo Intrajornada R$ 

H Outros (especificar) R$ 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 

MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

2
. 

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$) 
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A Transporte R$ 

B Auxilio Alimentação (vales, cesta básica, etc.) R$ 

C Assistência Médica e Familiar R$ 

D Seguro de Vida, Invalidez e Funeral R$ 

E Outros (especificar) R$ 

TOTAL DOS BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 

 

MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS 

3
. 

INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$) 

A Uniformes ( conforme Acosdo coletivo, dentre outros) R$ 

B Equipamentos R$ 
C Materiais R$ 

D Outros (especificar) R$ 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS R$ 

Nota: Valores mensais por empregado 

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submódulo 4.1 - Encargos Previdenciários e FGTS 

4. 
1. 

Encargos Previdenciários e FGTS % Valor 

A INSS 20,00 R$ 

B SESI ou SESC 1,50 R$ 

C SENAI ou SENAC 1,00 R$ 

D INCRA 0,20 R$ 

E Salário Educação 2,50 R$ 

F FGTS 8,00 R$ 

G Seguro de Acidente de Trabalho 3,00 R$ 

H SEBRAE 0,60 R$ 

TOTAL 36,80 R$ 

Submódulo 4.2 - 13º Salário e Adicional de Férias 

4. 
2. 

13º Salário e Adicional de Férias % Valor 

A 13º salário   

B Adicional de Férias   

Subtotal 0,00% R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 

4. 
3. 

Afastamento Maternidade % Valor 

A Afastamento Maternidade  R$ 
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B Incidência do Submódulo 4.1. sobre Afastamento 
Maternidade 

 R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão 

4. 
4. 

Provisão para Rescisão % Valor 

A Aviso Prévio Indenizado 0,00 R$ 

B Incidência do submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio 
Indenizado 

0,00 R$ 

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado 0,00 R$ 

D Aviso Prévio Trabalhado 0,00 R$ 

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 

0,00 R$ 

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado 0,00 R$ 

TOTAL R$ 

Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4. 
5. 

Composição do Custo de Reposição do 
Profissional Ausente 

% Valor 

A Férias e terço constitucional de férias 0,00 R$ 

B Ausência por doença 0,00 R$ 

C Licença Paternidade 0,00 R$ 

D Ausências Legais 0,00 R$ 

E Ausência por Acidente de Trabalho 0,00 R$ 

F Outros (especificar) 0,00 R$ 

G Incidência do Submódulo 4.1. sobre o Custo de Reposição do Profissional 
Ausente 

R$ 

TOTAL R$ 

QUADRO RESUMO MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

4
. 

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS 

Valor 

4. 
1. 

Encargos Previdenciários e FGTS e outras contribuições R$ 

4. 
2. 

13º Salário + Adicional de Férias R$ 

4. 
3. 

Afastamento Maternidade R$ 

4
. 

Custo de Rescisão R$ 
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4
. 

  

4. 
5 

Custo de Reposição do Profissional Ausente R$ 

4. 
6 

Outros (especificar) R$ 

TOTAL R$ 

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS 

5
. 

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS % Valor 

A Custos Indiretos 0,00 R$ 

B Lucro 0,00 R$ 

C Tributos 0,00 R$ 

 C.1 - Tributos Federais (PIS + COFINS) 0,00 R$ 

 C.2 - Tributos Estaduais (especificar) 0,00 R$ 

 C.3 - Tributos Municipais (especificar) 0,00 R$ 

 C.4 - Outros Tributos (especificar) 0,00 R$ 

TOTAL 0,00 
% 

0,00 

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado 

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

PARTE B 

Quadro - resumo do custo por Empregado 
 Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 

empregado) 

 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração R$ 

B Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários R$ 

C Módulo 3 - Insumos Diversos (Uniformes, EPI, equipamentos, materiais e 
outros) 

R$ 

D Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas R$ 

Subtotal (A + B + C + D) R$ 

E Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucros R$ 

VALOR TOTAL POR EMPREGADO R$ 

 
A LICITANTE VENCEDORA deverá encaminhar “Planilhas de Custos e Formação de Preços” distintas, cujo 

preenchimento deverá observar as respectivas categorias, as quantidades de postos, as cargas horárias e as Convenções 

Coletivas, segundo discriminado a seguir, no quadro “Identificação do Serviço”. 

A LICITANTE deverá encaminhar, junto com cada Planilha, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das Convenções 

Coletivas de Trabalho locais das categorias. 
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ……/2025 

MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ-PI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx 

(Processo Administrativo n° xxx 

 

O Município de Passagem Franca do Piauí- PI,, com sede na …………………………………, ….., 

……………….., Passagem Franca do Piauí- PI,, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX2025, publicada no ...... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º xxxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 006, 

de 17 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO 

 1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação 

nº xxxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Item do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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X Especificaçã 

o 

Marca Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia ou 

validade 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....  

3.2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.3. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades de Administração Pública Municipal poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

3.3.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

3.3.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

3.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 3.4.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

3.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata.  

3.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços.  

3.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões  



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

3.8. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes.  

3.9. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data da publicação no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 4.1.1. O 

contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro.  

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços.  

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 

do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  
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4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata.  

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital e  

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 7.  

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no portal do 

município de Passagem Franca do Piauí- PI, no Diário Oficial dos Municípios, no sistema licitações 

web do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços.  

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços.  

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
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4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser 

respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação.  

 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa.  

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao  

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 6.2.1. Neste caso, o fornecedor 

encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de 

custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas.  

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.  

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa.  

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 7.1.1. 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 26, § 2º, do Decreto 

Municipal nº 006, de 17 de janeiro de 2024; ou  

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
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7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 7.4.1. Por razão de interesse público;  

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 25, § 3º e 26, § 4º, ambos do Decreto 

Municipal nº 006, de 17 de janeiro de 2024.  

8. DAS PENALIDADES  

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 6º, inc. XIII, do Decreto Municipal nº 006, de 17 de 

janeiro de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 7º, inc. IX, do Decreto Municipal nº 006, de 17 de janeiro de 2024).  

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.  

9. CONDIÇÕES GERAIS  

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

Anexo 

CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item  

do  

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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 Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unidade 

Prazo 

Garantia 

ou validade  

       

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item  

do  

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unidade 

Prazo 

Garantia 

ou validade  
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX.2025 

REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS MECÂNICOS 

PARA O MUNICÍPIO DE PASSAGEM FRANCA DO 

PIAUÍ- PI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 

INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, E A 

EMPRESA: XXXXXXX, CNPJ N° XXXXXXXXXX, 

PARA OS FINS A QUE SE DESTINAM. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ- PI, DEVIDAMENTE 

INSCRITA NO CNPJ NO 41.522.186/0001-26, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa à Avenida Costa e Silva, 416, Centro, , neste ato representada na forma da Lei Orgânica, 

pelo Prefeito Municipal Sr. Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino , solteiro, portador da Carteira de 

Identidade nº 2852155 SSP/PI, e do CPF no: 035.242.593-83, extraído da CNH no 05305163920, 

domiciliado no Povoado Sitio Santo Antônio, s/n, Zona Rural, 64.395-000, Passagem Franca do 

Piauí/PI doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa: XXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° 

XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXX, N° XXX, CEP: XXXXXX, na cidade de XXXXXXX– XX, 

doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido 

nos termos da Lei 14.133/2021, suas alterações e  demais normas pertinentes, no que couber, em 

decorrência do PREGÃO N° xxx/2025 – Prefeitura Municipal de Passagem Franca do Piauí - PI, 

conforme o Processo Administrativo N° xxx/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92, I e II). 

1.1 Constitui objeto do presente contrato o registro de preços para serviços mecânicos para o 

Município de Passagem Franca do Piauí- PI, conforme termo de referência, para atender as 

necessidades do Município de Passagem Franca do Piauí – PI. 

1.2 Objeto da contratação: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação;  
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1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII). 

3.1. No ato do fornecimento dos produtos serão verificadas as condições cotadas na proposta 

apresentada as quais deverão estar de plena conformidade com a mesma, sob pena de não aceitação. 

3.2. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os produtos da ordem de 

fornecimento, deverá enviar termo de desistência até o termino do prazo estabelecido s na Lei 

14.133/2021. 

3.3. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração Municipal  enviará o 

termo de desclassificação, efetuando a aquisição dos produtos licitados com a próxima licitante 

classificada. 

3.4. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou desistência 

da empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de fornecimento, conforme 

o caso. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5.CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DO PAGAMENTO (ART. 92, V e VI). 

5.1. O valor total deste Contrato é R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXX), conforme proposta 

financeira apresentada. 

5.1.1 Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre o fornecimento de serviço. 

5.1.2 A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor dos fornecimentos executados, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do 

objeto e atesto da Nota Fiscal, nos termos da Cláusula Quarta deste contrato, para a consequente 

aceitação e liquidação prevista na Lei no 4.320/94. Eventuais despesas bancárias correrão a cargo da 

CONTRATADA. 

5.2. O prazo de pagamento de que trata o item acima poderá ser postergado por motivo de caso fortuito 

ou de força maior. 

 

5.3 Os pagamentos processados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 

obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento do material, em especial àquelas 

relacionadas com a qualidade e a garantia. 

5.4. O prazo para pagamento ao contratado esta regulamentado no art. 92, V e VI. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V). 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, conforme art. art. 92, V. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por meio de aditivo. 

 

7.CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV). 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
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decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.10.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.  

7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

7.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

7.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

7.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.15. Nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII). 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto. 

8.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato.  

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II).  

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência.  

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços\fornecimento do objeto os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.11.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento.  

8.12.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 

documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação do setor responsável e apresentando 

toda documentação comprobatória solicitada.  

8.13.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

8.14.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.16.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116).  

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único).  

8.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  



 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI 

CNPJ 41.522.186/0001-26 - CEP 64395-000 
Avenida Costa e Silva, 416 – Centro 

 
 

8.22.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

8.24. Conforme art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

9.1.A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV). 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa:  

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. (3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

10.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021)  

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX).  

11.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
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11.2.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

11.3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.3.3. Indenizações e multas.  

11.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.5. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de 

contrato; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade de executar os fornecimentos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo da CONTRATADA 

superior a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio 

conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus 

superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em 

registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e 

fiscalização deste contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 

pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo 
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administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento dos produtos, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação; 

l) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução deste Contrato; 

 

11.6. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas 

“a”, “h” e “m” do subitem 9.1 deste Contrato; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII).  

12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nos xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III). 

13.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas no art. 92, III 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

14.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

15.1. O extrato deste instrumento será publicado no Diário Oficial das Prefeituras, até o quinto dia útil 

do mês subsequente ao de sua assinatura, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
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ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, compete o Foro da Justiça Comum de Barro 

Duro - (PI), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e acordados, é lavrado o Contrato em 03 

(três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas. 

 

PASSAGEM FRANCA DO PIAUI-PI, XX de XXXXXX de 2025. 

 

 

 

Saulo Vinicius Rodrigues Saturnino  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

EMPRESA 

CNPJ n° XXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1._______________________________ 

CPF: 

 

2.________________________________ 

CPF:  

 


